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PROJETO DE RESOLUÇÃO
PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER E DA EQÜIDADE

E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 6 de maio de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

REAFIRMANDO que o empoderamento da mulher, sua plena participação no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades para exercer liderança são fundamentais para o fortalecimento da democracia e para o desenvolvimento econômico e social de nossos povos;

RECORDANDO o apoio concedido pelos Chefes de Estado e de Governo no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas ao Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA);

TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” tem como objetivo a integração da perspectiva de gênero como uma estratégia decisiva para a aplicação desse Programa, bem como para a consecução do fim último, que é a promoção e proteção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero;

RESSALTANDO que a adoção desse Programa reafirmou o compromisso dos governos de promover a igualdade de direitos e de oportunidades entre mulheres e homens, com perspectiva de gênero, o que exigirá a participação sustentada da OEA, em particular da CIM como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero, bem como uma cooperação entre a OEA e os diferentes organismos e entidades regionais e sub-regionais;

TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, mediante a qual se recebeu o primeiro relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa;

RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 1741 (XXX-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, na qual se recomendou a realização de Reuniões de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros, de quatro em quatro anos, devendo-se levar em conta o Programa Interamericano e também contribuir para a preparação e os trabalhos de seguimento das Cúpulas das Américas;

CONSIDERANDO o compromisso assumido pela Organização dos Estados Americanos de facilitar, em particular por intermédio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a integração da perspectiva de gênero no trabalho de todos os seus órgãos, organismos e entidades, mediante o desenvolvimento de programas de capacitação e divulgação de informação sobre os direitos humanos da mulher, bem como de apoiar os governos na compilação e divulgação sistemáticas de estatísticas discriminadas por sexo; e


RECORDANDO que, para alcançar os objetivos estabelecidos no Programa, é imprescindível o firme compromisso político e a ação contínua dos Estados membros e dos órgãos políticos da Organização,

RESOLVE:

1.
Reafirmar seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher.

2.
Apoiar os esforços da CIM no seguinte:


a)
seguimento e implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, incluindo a coordenação do Fórum Interinstitucional ad hoc sobre igualdade de gênero;


b)
integração de uma perspectiva de gênero como uma estratégia decisiva para o desenvolvimento dos programas e ações de cada um dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


c)
implementação de atividades e programas para a integração de uma perspectiva de gênero nos resultados que emanem das Reuniões de Ministros do Trabalho, da Justiça e da Educação;


d)
execução de seu Plano de Ação para a Participação da Mulher nas Estruturas de Poder e de Tomada de Decisões;


e)
desenvolvimento contínuo do tema “Mulher, livre comércio e integração econômica”, principal tema da Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-II), com um enfoque especial no empoderamento econômico da mulher.

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, em cumprimento dos mandatos da Cúpula das Américas e do Programa:


a)
integre a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme cabível, para assegurar que as mesmas beneficiem igualmente mulheres e homens, aproveitando a experiência da CIM;


b)
considere a convocação, conjuntamente com a CIM, de uma sessão especial, com a participação das organizações da sociedade civil, a fim de avançar na implementação do Programa nos Estados membros;


c)
continuar promovendo, em coordenação com a CIM e a Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), atividades relacionadas com a participação da mulher nos processos políticos, em seqüência à sessão especial realizada em novembro de 2002, na sede da Organização.


4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, por intermédio de sua Comissão Executiva Permanente, faça um acompanhamento da implementação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05, no que se refere à integração, por parte do Conselho e de seus órgãos subsidiários, da perspectiva de gênero, tanto no desenvolvimento de políticas quanto na execução de programas, projetos e atividades de cooperação nas diferentes áreas prioritárias do Plano Estratégico.

5.
Tomar nota do terceiro relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação e promoção do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), e instá-lo a que continue a prestar-lhe pleno apoio, com especial ênfase nas prioridades estabelecidas pela Trigésima Primeira Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres.

6.
Incentivar os Estados membros em seus esforços para desenvolver políticas públicas, fortalecer mecanismos institucionais e garantir o cumprimento das leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero, incluindo a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres em todos os níveis.

7.
Encarregar o Secretário-Geral de:


a)
convocar, em conformidade com o parágrafo dispositivo 4, c, da resolução AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), a Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros para realizar-se em abril de 2004;


b)
continuar integrando a perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização, aproveitando o trabalho levado a cabo até a data para desenvolver e pôr em prática o Programa de Treinamento em Análise de Gênero da OEA;


c)
reiterar a solicitação aos órgãos, organismos e entidades da Organização, para que incluam em seus relatórios anuais à Assembléia Geral informação sobre seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades;



d)
apoiar as atividades de comemoração do 75º aniversário da CIM;


e)
informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.

8.
Encarregar o Conselho Permanente de considerar aumentar os recursos alocados à CIM no orçamento-programa, a fim de permitir a plena execução de seus mandatos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

TERCEIRO RELATÓRIO BIENAL SOBRE O CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO

AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “PROMOÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,

CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 15 de maio de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, na qual se instruiu a Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) a, com o objetivo de garantir o acompanhamento da referida Convenção, submeter à Assembléia Geral relatórios bienais sobre os progressos alcançados na aplicação da Convenção e sobre as experiências e resultados obtidos mediante as iniciativas e programas realizados nos Estados membros para combater a violência contra a mulher;


RECORDANDO TAMBÉM as resoluções AG/RES. 1626 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1768 (XXXI-O/01) relativas ao Primeiro e Segundo Relatórios Bienais sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”;


CONSIDERANDO que 31 países ratificaram a Convenção de Belém do Pará, o que evidencia seu compromisso com os objetivos da Convenção no sentido de eliminar a violência contra a mulher, e que é dever dos Estados respeitar e cumprir as obrigações assumidas;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, no Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano para a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, se considerou a violência contra a mulher como uma área de atenção prioritária;


RECONHECENDO que, apesar dos esforços destinados a pôr em prática os objetivos da Convenção de Belém do Pará, a violência persiste e tem uma magnitude que torna indispensável continuar implementando, de maneira sustentada, estratégias para que a mulher se veja livre deste flagelo;


LEVANDO EM CONTA o projeto Violência nas Américas, as recomendações das quatro reuniões sub-regionais realizadas pela CIM e o relatório apresentado por esse organismo especializado;

TENDO PRESENTE que, na resolução CP/RES. 807 (1307/02), o Conselho Permanente reiterou que o Fundo Ordinário só poderá custear gastos de conferências e reuniões que estejam incluídos no orçamento-programa da Organização; e


TENDO PRESENTE TAMBÉM que a Trigésima Primeira Assembléia de Delegadas da CIM aprovou a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), “Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará”, na qual se manifesta interesse no exame da maneira mais apropriada de acompanhar a Convenção de Belém do Pará,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Terceiro Relatório Bienal da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” e expressar preocupação por suas conclusões.


2.
Expressar seu apoio ao trabalho realizado pela CIM e pelos Estados membros na promoção da Convenção de Belém do Pará e na consecução de seus objetivos, de acordo com as prioridades estabelecidas nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, no Plano Estratégico de Ação da CIM e no Programa Interamericano para a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio necessário à reunião de peritos que, em conformidade com o disposto na resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), considerará o documento preparado pela CIM, bem como outras contribuições e propostas com vistas a apresentar recomendações sobre a maneira mais adequada de dar acompanhamento à “Convenção de Belém do Pará”.


4.
Instar o Secretário-Geral a que, em coordenação com a CIM, convoque uma conferência dos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará, para a qual sejam convidados os Estados membros que não são Partes na Convenção e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  Os custos desta reunião serão financiados com os recursos disponíveis no Subprograma 10W do Fundo Ordinário, após recomendável favorável da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) com respeito ao plano para a reunião que a CIM apresentar.  Todo custo adicional ou não previsto no Fundo Ordinário deverá ser financiado com fundos externos ou pelo país que ofereça servir de sede da reunião.

5.
Solicitar à Relatora da CIDH sobre os direitos humanos da mulher que leve em conta as recomendações constantes do Terceiro Relatório Bienal da Comissão Interamericana de Mulheres sobre o cumprimento da Resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará)” (CP/doc.3718/03 corr. 1), bem como as emanadas das reuniões sub-regionais realizadas no âmbito da CIM sobre “Violência nas Américas”.


6.
Exortar todos os Estados membros a que continuem promovendo medidas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher no Hemisfério, especialmente adaptando sua  legislação para alcançar este objetivo.


7.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação da Convenção de Belém do Pará ou a adesão à mesma, conforme cabível.


8.
Convidar os Estados membros da Organização a que contribuam para o financiamento das atividades destinadas a dar um adequado acompanhamento à Convenção de Belém do Pará.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A

CORRUPÇÃO E DO SEU PROGRAMA DE COOPERAÇÃO

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 6 de maio de 2003)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 1870 (XXXII-O/02) “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação”;


CONSIDERANDO que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas dedica uma sessão especial ao tema combate à corrupção e que nele foram assumidos compromissos relativos à Convenção Interamericana contra a Corrupção, ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção e ao estabelecimento de um mecanismo de acompanhamento da implementação da mencionada Convenção, bem como ao fortalecimento da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção, ao fortalecimento da participação da sociedade civil dos respectivos Estados na luta contra a corrupção e à adoção de políticas, processos e mecanismos que permitam a proteção do interesse público;


CONSIDERANDO TAMBÉM a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção e o fato de que ela foi assinada por 30 Estados e ratificada por outros três Estados no ano anterior, elevando assim o número ratificações dos Estados membros para 28, e o início da primeira rodada de análise, que incluiu a consideração de relatórios por país, no âmbito do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como a vinculação a ele de cinco novos Estados, com o que 27 Estados membros participam agora do citado Mecanismo;


TENDO PRESENTE que a Convenção Interamericana contra a Corrupção indica que “o combate à corrupção fortalece as instituições democráticas e evita distorções da economia, vícios na gestão pública e a deterioração da moral social”;


TENDO PRESENTE TAMBÉM que, mediante a resolução CP/RES. 807 (1307/02), o Conselho Permanente reiterou que o Fundo Ordinário só poderia custear gastos de conferências e reuniões que estejam incluídos no orçamento-programa da Organização;


LEVANDO EM CONTA os programas e as atividades de cooperação jurídica executados pela Secretaria-Geral no desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, com vistas a promover a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como a divulgação e o intercâmbio de informações por meio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que se pode conseguir avanços importantes na luta contra a corrupção mediante o intercâmbio de informações, a coordenação de esforços e o estabelecimento de associações entre os diferentes ramos e níveis do governo, parlamentares, setor privado e organizações da sociedade civil interessadas; e


RECONHECENDO os valiosos esforços dos Estados membros no combate à impunidade de crimes de corrupção,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros da OEA que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação, da Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou a adesão a ela, conforme o caso, e a que participem do mecanismo de acompanhamento de sua implementação.

2. Instar os Estados Partes a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, a fim de adequar sua legislação interna e cumprir os compromissos assumidos ao ratificarem a Convenção ou a ela aderirem.


3.
Exortar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção a que se prestem a mais ampla cooperação e assistência recíprocas, com base na Convenção e nas leis e tratados aplicáveis, no encaminhamento das solicitações emanadas das autoridades que, de acordo com seu direito interno, tenham competência para investigar ou julgar os atos de corrupção descritos na Convenção, a fim de combater a impunidade.


4.
Convidar os Estados Partes, membros do Mecanismo de Acompanhamento, que ainda não o tiverem feito a autorizar a publicação, por parte da Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica, de suas respostas ao questionário da primeira rodada de análises.


5.
Solicitar aos Estados membros que ainda não o fizeram que respondam prontamente ao “Questionário sobre a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção” (CP/GT/PEC-68/00 rev. 3), a fim de que o Conselho Permanente possa continuar examinando as respostas encaminhadas por esses Estados, com vistas a aperfeiçoar a implementação da Convenção, fortalecer a cooperação e prestar assistência técnica aos que a solicitarem.

6.
Reconhecer a importância do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como os avanços alcançados pela Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, entre os quais o início da primeira rodada de análise e a consideração, adoção e publicação do primeiro relatório por país, e convidá-la a continuar avançando neste processo.

7.
Agradecer aos Estados Partes que realizaram contribuições voluntárias para o funcionamento do Mecanismo de Acompanhamento, as atividades de cooperação técnica e outras iniciativas voltadas para a implementação da Convenção, e instar todos os Estados Partes, e os Estados que não são partes na Convenção, a que realizem contribuições voluntárias para facilitar e assegurar sua implementação.

8.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue cumprindo as funções de secretaria do Mecanismo de Acompanhamento e prestando-lhe todo o apoio técnico de que ele necessitar.

9.
Convidar a Conferência dos Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção a que, em sua segunda reunião, considere, entre outros aspectos importantes, os avanços alcançados pelo Mecanismo de Acompanhamento, bem como os aspectos relativos a seu financiamento.  Os custos desta reunião serão financiados com os recursos disponíveis no Subprograma 10W do Fundo Ordinário, após recomendação favorável da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) com respeito ao plano para a reunião que a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos apresentar.  Todo custo adicional ou não previsto no Fundo Ordinário deverá ser financiado com os recursos externos alocados a esta Subsecretaria ou pelo país que ofereça servir de sede da reunião.
10.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo o intercâmbio de experiências e informações entre a OEA, organizações multilaterais e instituições financeiras internacionais, a fim de coordenar, fortalecer e identificar atividades de cooperação na matéria. Propiciar também a participação nessas atividades da sociedade civil e, em particular, do setor privado, entre outras entidades pertinentes.

11.
Solicitar à Secretaria-Geral que, na execução do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a oferecer assistência para a assinatura, ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou para a adesão a ela, bem como para o intercâmbio de informações e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis pela matéria, usando, entre outros meios, a Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.

12.
Incumbir o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DE REFUGIADOS, REPATRIADOS, APÁTRIDAS E

DESLOCADOS INTERNOS NAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão em 20 de maio de 2003)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção dos refugiados, repatriados e deslocados nas Américas” e suas resoluções AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), reiterou sua preocupação pelas pessoas nas Américas que, como refugiados, repatriados, apátridas ou deslocados internos, requerem proteção internacional e/ou assistência humanitária;


TOMANDO NOTA de que o Canadá, Colômbia, El Salvador, México, Paraguai e Peru adotaram legislação nacional sobre refugiados e que diversos Estados membros estão em processo de fazê-lo, em seguimento das resoluções aprovadas por esta Assembléia Geral, a saber, AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1892 (XXXII-O/02);


ACOLHENDO com satisfação a Declaração adotada na Reunião Ministerial dos Estados Partes da Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e seu Protocolo de 1967, realizada em Genebra em dezembro de 2001 com a participação de 23 Estados membros da OEA, e apoiando o Programa de Proteção do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que estabelece metas e objetivos específicos e serve de guia aos Estados membros e ao ACNUR e a outros atores relevantes, a fim de fortalecer a proteção internacional dos solicitantes de asilo e refugiados nas Américas e no mundo inteiro;


TOMANDO NOTA de que o próximo ano será o vigésimo aniversário da Declaração de Cartagena de 1984 sobre Refugiados;


RESSALTANDO que, para a promoção de uma melhor proteção aos refugiados, se requerem estratégias integrais que incluam, entre outros aspectos, a repatriação voluntária, a integração local e o reassentamento, em um âmbito de crescente solidariedade e cooperação efetiva entre todos os Estados, de acordo com as convenções internacionais na matéria; e


REAFIRMANDO que a proteção de solicitantes de asilo, refugiados, apátridas e deslocados internos é fortalecida com a crescente cooperação entre os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e outros atores relevantes, o que se reflete no diálogo anual mantido no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos,

RESOLVE:

1. Instar os Estados Partes a que cumpram suas obrigações derivadas da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e/ou de seu Protocolo de 1967, em conformidade com o objeto e o propósito desses instrumentos, tomando ou mantendo as medidas para fortalecer o asilo e tornar mais eficaz a proteção dos refugiados, inclusive a adoção e implementação de normas nacionais sobre refugiados e procedimentos para a determinação da condição de refugiado, e o tratamento dos solicitantes de asilo e dos refugiados, em conformidade com os instrumentos internacionais e regionais, dispensando atenção especial aos grupos vulneráveis e às necessidades de proteção diferenciadas de mulheres, crianças e idosos.

2. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, de acordo com o caso, a assinatura e ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de refugiados e apátridas, ou a adesão a eles, ou a que considerem a possibilidade de suspender as reservas formuladas no momento da ratificação ou adesão, bem como a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais necessários para sua efetiva execução, em conformidade com os princípios estabelecidos nos instrumentos internacionais e regionais.

3. Instar os Estados membros a que, a fim de promover a proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas, conforme o caso:

a) apliquem mecanismos de proteção respeitosos dos princípios internacionais de proteção dos refugiados, incluindo, entre outros, os de non-refoulement, unidade familiar e confidencialidade em casos de asilo;
b) adotem procedimentos para a identificação das pessoas que requerem proteção internacional, em conformidade com a Convenção de 1951 e seu Protocolo de 1967 e com outros instrumentos internacionais e regionais pertinentes;

c) facilitem o acesso aos procedimentos para a determinação da condição de refugiado;
d) facilitem os procedimentos para tramitar os pedidos dos solicitantes de refúgio e asilo, levando em conta o gênero e a idade, incluindo medidas relativas às vítimas de abuso sexual e trauma, bem como às crianças não acompanhadas ou separadas de um de seus progenitores;
e) proporcionem, quando for o caso, e com a assistência técnica do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), capacitação adequada às autoridades relevantes em matéria de direito internacional de refugiados e das normas de tratamento dos solicitantes de asilo e refugiados.


4.
Renovar o apelo à cooperação internacional e interamericana em situações de refúgio em massa, a fim de facilitar a repatriação voluntária e, quando for apropriado e viável, a integração local ou o reassentamento de refugiados em um terceiro Estado, em cumprimento das normas internacionais.


5.
Manter e intensificar o apoio prestado pelos Estados membros e pelos órgãos do Sistema Interamericano ao ACNUR.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E OBSERVÂNCIA DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO (
(Aprovado pela Comissão em 20 de maio de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1270 (XXIV-O/94), AG/RES. 1335 (XXV-O/95), AG/RES. 1408 (XXVI-O/96), AG/RES. 1503 (XXVII-O/97), AG/RES. 1565 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00) AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1904 (XXXII-O/02);


CONSTERNADA pelas persistentes violações do direito internacional humanitário que ocorrem no mundo, afetando populações civis, em particular crianças e mulheres;


CONSCIENTE de que o direito internacional humanitário tem como objetivo a proteção da população civil e de todas as pessoas afetadas pelos conflitos armados e que também estabelece que o direito das partes em conflito armado e escolher os métodos e meios para a guerra não é ilimitado;

RECONHECENDO que o direito internacional humanitário proporciona normas adequadas para prevenir e aliviar os sofrimentos humanos em situações de conflito armado; a necessidade de fortalecer suas normas mediante sua aceitação universal, sua mais ampla divulgação e sua aplicação; e a importância de desenvolvê-lo;


RECORDANDO que é obrigação de todos os Estados respeitar e fazer respeitar, em todas as circunstâncias, as normas estabelecidas nas Convenções de Genebra de 1949 e, no caso dos Estados que são parte, as normas constantes de seus Protocolos Adicionais de 1977;


REITERANDO a obrigação dos Estados de adotar medidas de natureza legislativa, administrativa, educacional ou prática que permitam a aplicação em nível nacional das normas do direito internacional humanitário;


CONSIDENTE da necessidade de punir os responsáveis pelos crimes de guerra e de lesa-humanidade, bem como por outras violações graves do direito internacional humanitário;

RECORDANDO que o Estatuto da Corte Penal Internacional tipifica crimes de guerra e crimes de lesa-humanidade que seus Estados Partes se comprometem a que não fiquem sem punição;


TOMANDO NOTA da realização da sessão inaugural da Corte Penal Internacional em 11 de março de 2003;


TOMANDO NOTA TAMBÉM da entrada em vigor do Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à participação de crianças em conflitos armados, em 12 de fevereiro de 2002;


PREOCUPADA pelo desaparecimento de pessoas e tomada de reféns, especialmente durante conflitos armados, e com o sofrimento que isso causa a famílias e a pessoas próximas durante o conflito e depois dele terminado;

LEVANDO EM CONTA os resultados da Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre as Pessoas Desaparecidas, realizada em Genebra, Suíça, de 19 a 21 de fevereiro de 2003;


RESSALTANDO a necessidade de proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados;


TOMANDO NOTA da decisão dos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Nocivas ou de Efeitos Indiscriminados de iniciar negociações com vistas a aprovar um novo instrumento sobre remanescentes explosivos de guerra;


RECONHECENDO o importante papel que desempenham os comitês ou comissões nacionais estabelecidos em muitos países para a divulgação e aplicação do direito internacional humanitário, com o objetivo de assegurar a incorporação dos instrumentos dos Convênios de Genebra e, quando for o caso, de seus Protocolos Adicionais na legislação interna dos Estados Partes, bem como dos demais instrumentos do direito internacional humanitário, com a finalidade de zelar por seu adequado cumprimento e divulgação;


RESSALTANDO novamente os esforços permanentes do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) para promover e divulgar o conhecimento do direito internacional humanitário e as atividades que realiza em sua condição de organização imparcial, neutra e independente em todas as circunstâncias; e


EXPRESSANDO sua satisfação pela frutífera cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e o CICR na elaboração do Acordo assinado em 10 de maio de 1996 e pela realização na sede da Organização, em 20 de março de 2003, de uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a promoção e a observância do direito internacional humanitário, cujo relatório foi elaborado pela presidência (DIH/doc.23/03),

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros e todas as partes em um conflito armado a que respeitem suas obrigações no âmbito do direito internacional humanitário, especialmente as que se referem à proteção da população civil.


2.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem tornar-se parte dos seguintes tratados:



a)
Os Protocolos I e II de 1977 Adicionais às Convenções de Genebra de 1949 e a que considerem fazer a declaração prevista no artigo 90 do Protocolo I;


b)
O Estatuto de Roma da Corte Penal Internacional, de 1998;


c)
A Convenção sobre a Proibição do Emprego, Armazenamento, Produção e a Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, de 1997;



d)
A Convenção sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Nocivas ou de Efeitos Indiscriminados, de 1980, incluindo a emenda adotada em 2001 a seu artigo 1 e a seus quatro Protocolos;


e)
A Convenção de Haia de 1954 para a Proteção dos Bens Culturais em caso de Conflito Armado e seu Protocolo de 1954, bem como do Segundo Protocolo, de 1999, sobre proteção reforçada;



f)
A Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo relativo à participação de crianças em conflitos armados, o qual inclui a participação de crianças em hostilidades, bem como seu recrutamento em forças armadas e grupos armados;



g)
A Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), de 1997; e



h)
A Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas, de 1994.


3.
Instar os Estados membros e todas as partes em um conflito armado a que respeitem a imparcialidade, independência e neutralidade da ação humanitária em conformidade com os princípios diretores aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua resolução 46/182, de 19 de dezembro de 1991, e assegurem a integridade do pessoal das missões humanitárias.


4.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para implementar, em nível nacional, as normas constantes dos instrumentos de direito internacional humanitário de que sejam parte, incorporando a assistência técnica, conforme cabível, do CICR, e a que dêem a maior divulgação possível ao direito internacional humanitário entre toda a população, em particular entre as forças armadas e as forças de segurança, incluindo-os nas doutrinas, manuais militares e programas oficiais de instrução.


5.
Instar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais de assessoramento ou órgãos semelhantes encarregados da divulgação e aplicação do direito internacional humanitário onde já existam e, nos Estados em que ainda não existam, a que considerem a conveniência de estabelecê-los com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha.

6.
Instar as partes em conflito armado a tomar medidas a fim de determinar a identidade e situação das pessoas reportadas como desaparecidas e convidar os Estados membros a que considerem a divulgação e aplicação das observações e recomendações aprovadas pela Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre as pessoas desaparecidas, realizada em Genebra, Suíça, de 19 a 21 de fevereiro de 2003.


7.
Instar os Estados membros a que apliquem as medidas necessárias para proteger os bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, tal como a identificação, o registro ou a sinalização desses bens.


8.
Instar os Estados a que, em conformidade com as obrigações jurídicas internacionais que assumiram dispensem especial atenção, tanto em tempo de paz como em tempo de conflito armado, à obrigação, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar uma nova armas, ou novos meios ou métodos de guerra, de determinar se seu emprego seria contrário ao direito internacional humanitário e, em tal caso, não incorporá-los ao uso das forças armadas e das forças de segurança, nem fabricá-los para tais fins.


9.
Convidar os Estados Partes do Estatuto de Roma a que tipifiquem em suas legislações penais, além dos crimes que devem ser reprimidos por outros tratados do direito internacional humanitário, os previstos no Estatuto e adotem todas as medidas necessárias para cooperar eficazmente com a Corte Penal Internacional.


10.
Convidar os Estados membros a que contribuam na busca de uma solução para o problema dos explosivos remanescentes de guerra por meio de um novo instrumento, participando das negociações que, com esse objetivo, forem realizadas nas Nações Unidas.


11.
Instar os Estados membros a que considerem a adoção das medidas pertinentes no nível nacional para abordar as graves conseqüências humanitárias que representa a disponibilidade de armas sem controle, em conformidade com o Programa de Ação adotado na Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos seus Aspectos (Nova York, 9 a 20 de julho de 2001).


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e em coordenação com o CICR, continue organizando conferências governamentais para divulgar e reforçar a implementação do direito internacional humanitário e das convenções interamericanas correlatas.


13.
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral e a colaboração do CICR, continuar organizando sessões especiais sobre temas de atualidade do direito internacional humanitário.


14.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões.
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(.	Na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 20 de maio de 2003, os Estados Unidos solicitaram que se deixasse constância de sua reserva com respeito ao parágrafo dispositivo 9 desta resolução





